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MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO 

Lei Federal n.º 14.133/21. 
De acordo com o art. 75, § 3º, da Lei Federal n.º 14.133/21, a Prefeitura Municipal de Junco do Seridó, através da Secretaria de Educação, manifesta 
interesse na contratação de empresa para aquisição de tecidos e aviamentos abaixo elencados, inclusive na obtenção de propostas e eventuais 
interessados, de acordo com o §3º, in verbis: 
§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
 1.Objeto 
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE TECIDOS 
E AVIAMENTOS DESTINADOS AOS DESFILES DE SETE DE SETEMBRO NO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ. 
 2.Necessidade da contratação 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade 
da devida efetivação de compra para suprir demanda específica – AQUISIÇÃO PARCELADA DE TECIDOS E AVIAMENTOS DESTINADOS AOS 
DESFILES DE SETE DE SETEMBRO NO MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida 
de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 
 3.Alinhamento aos planos da Administração 
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de 
planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, 
eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos. 
 4.Requisitos da contratação 
As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO OBS UNIDADE QUANTIDADE 

1 FILO ARMAÇÃO 3.16 100% POLIAMIDA   M 509 

2 TECIDO OXFORD PLANO 1.50L 100% POLIESTER   M 450 

3 TECIDO DE MALHA PAETE PARIS COMP 96% POLIESTER   M 3,5 

4 COLEÇÃO LETS SHINE 100% POLIESTER   M 9 

5 VELUDO SINTÉTICO 48% PES 26% PA   M 86,5 

6 ILUSION HAYAL WO PELE 100% POLIESTER   M 18 

7 TEC ORGANIZA CRISTAL 100% POLIESTER   M 11 

8 NUDE SPAN PRADA 94% POLIESTER 6% ELASTANO   M 133 

9 CETIM JACKRD DECOR ESTAMPADO 100% POLIESTER   M 80 

10 TULLE MEALLIC FLOWERS 89% POLIESTER 11% POLI   M 2,5 

11 TULE PEDRARIA 100% POLIESTER   M 2,5 

12 TULLER BORDADO ASTI/PRISMA ROSE 100% POLIES   M 1 

13 TEC TACTEL TECNOS PORT PLUS 100% POLIESTER   M 60 

14 MALHA HELANKA LIGTH 1,60 100% PES   M 200 

5.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
5.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, 
do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 
5.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
 6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros 
instrumentos hábeis. 
6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente 
instrumento de ajuste. 
6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa 
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
6.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
 7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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7.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas 
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
7.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer 
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
7.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 
7.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao 
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 
7.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação 
exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta. 
7.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos 
legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 
7.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 
 8.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
7.1.O prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 
indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 
8.1.1.Entrega: 2 (dois) dias. 
8.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2023, considerada da data de assinatura do respectivo 
instrumento de ajuste. 
 9.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 
9.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
9.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na 
mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
9.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
9.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da 
data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 
Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
 10.0.DO PAGAMENTO 
10.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos 
Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
 11.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
11.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as 
referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
11.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 
eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; 
e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do 
limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
 12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
12.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para 
receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
 
Junco do Seridó - PB, 14 de agosto de 2023. 
 
MARIANA DE MEDEIROS NÓBREGA 
Secretária de Educação 
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LEI MUNICIPAL Nº 520/2023. 
 

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE 
CRÉDITO ESPECIAL AO ORÇAMENTO VIGENTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 O Prefeito Constitucional do Município de Junco do Seridó, Estado da Paraíba. 
 FAZ SABER, que o Poder Legislativo aprovou e ele SANCIONA a seguinte Lei: 
Art. 1º - Fica autorizado a abertura de Créditos Adicionais Especiais até o limite de R$ 
3.000.000,00 (Três Milhões de Reais), destinado a implantação da seguinte programação de 
despesa: 

02.005 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.122.2000.3011 MANUT. DAS ATIVIDADES DA SEC. DE SAÚDE 

1.500.1002 Recursos Vinculados a Impostos - ASPS  
3190.04 Contratações por Tempo Determinado..................................R$  50.000,00  
3190.11 Vencimentos e Vantagens Fixas – PESSOAL CIVIL.............R$ 100.000,00 
3390.39 Outros Serviços de Terceiros – P. JURÍDICA........................R$ 100.000,00 

02.008 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.2000.2023 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 

1.500.1002 Recursos Vinculados a Impostos - ASPS  
3390.32 Material para Distribuição Gratuíta........................................R$ 1.000.000,00 

10.302.3010.1____ CONSTRUÇÕES. AMP. E REF. EM UNIDADES DE SAÚDE – MAC 
1.500.1002 Recursos Vinculados a Impostos - ASPS  

4490.51 Obras e Instalações ...........................................................R$    550.000,00 
1.631.0000 Transf. do Gov. Fed. ref. Conv. e Inst. Cong. Vinculados a Saúde 

4490.51 Obras e Instalações ...........................................................R$    850.000,00 
10.302.2000.1____ AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, MAQ. EQUIP. E MOBILIÁRIO – MAC 

1.601.3110 Transf. SUS – Gov. Fed. – Emenda Parlamentar Individual  
4490.52 Equipamentos e Material Permanente...............................R$    350.000,00 

 

Art. 2° - Para atender às despesas decorrentes da aplicação desta Lei fica o Poder Executivo 
autorizado a utilizar as fontes de recursos definidas nos incisos I a IV, do Parágrafo 1o do 
Art. 43 da Lei Federal Nº 4.320/64. 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Junco do Seridó – PB, 17 de agosto de 2023. 

 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
Prefeito Constitucional 
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LEI MUNICIPAL Nº 521/2023. 
 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR 
CRÉDITO ESPECIAL PARA FINS QUE ESPECIFICA. 
 

 
 O Prefeito Constitucional do Município de Junco do Seridó, Estado da Paraíba. 
 
 FAZ SABER, que o Poder Legislativo aprovou e ele SANCIONA a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica autorizado no orçamento vigente a abertura de crédito adicional especial no 
valor de R$ 81.699,37 (oitenta e um mil seiscentos e noventa e nove reais e trinta e sete 
centavos), destinados a criação de Ação e Dotação como segue, visando fomentar as ações 
que serão desenvolvidas no âmbito da Política Pública ligada ao segmento artístico cultural 
contempladas pela Lei Federal Complementar de nº 195 para instruir e dar celeridade e 
efetividade ao processo: 

 
Art. 2º - 
Para 
cobertura 
deste 
crédito, de 
que trata o 

art. 1º, fica o Poder Executivo Municipal igualmente autorizado a utilizar os recursos 
indicados no inciso III do Parágrafo 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64 de 17 de março 
de 1964. 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Junco do Seridó – PB, 17 de agosto de 2023. 

 
PAULO NEIDE MELO FRAGOSO 
 Prefeito Constitucional 
 

02.017 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA  

13.392.0002.2._____ ATIVIDADES DA LEI PAULO GUSTAVO  

1.715.0000 Transf. Dest. S. Cultural - LC 195/2022 - Art. 6º - Audiovisual  

3330.39 Out. Serv. Terceiros Pessoas Jurídicas 58.145,44 

1.716.0000 Transf. Dest. S. Cultural - LC 195/2022 - Art. 8º - D. Setores  

3330.36 Outros serviços de terceiros Pessoas Físicas  23.553,93 

 TOTAL  81.699,37 


